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Decisão

DECISÃO
Vistos.
Estado do Rio de Janeiro interpõe recurso extraordinário, com fundamento 
na alínea “a” do permissivo constitucional, contra acórdão da Décima 
Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro,
assim ementado:
“Duplo Grau de Jurisdição.
Mandado de Segurança.
Imunidade concernente ao ICMS. Art. 150, VI, ‘d’, da Constituição 
Federal. Comercialização da Enciclopédia Jurídica eletrônica por 
processamento de dados, com pertinência exclusiva ao seu conteúdo 
cultural – software.
Livros, jornais e periódicos são todos os impressos ou gravados, por 
quaisquer processos tecnológicos, que transmitem aquelas idéias, 
informações, comentários, narrações reais ou fictícias sobre todos os 
interesses humanos, por meio de caracteres
alfabéticos ou por imagens e, ainda, por signos.
A limitação do poder de tributar encontra respaldo e inspiração no 
princípio no Tax on Knowledgs.
Sentença que se mantém em duplo grau obrigatório de jurisdição” (fl. 94).
Alega o recorrente contrariedade ao artigo 150, inciso VI, alínea “d”, da
Constituição Federal.
Contra-arrazoado (fls. 112 a 137), o recurso extraordinário (fls. 98 a 
109) foi admitido (fls. 143 a 145).
Opina o Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-
Geral da República, Dr. Wagner de Castro Mathias Netto, “pelo 
desprovimento do recurso” (fls. 160 a 164).
Decido.
Anote-se, inicialmente, que o acórdão recorrido foi publicado em 
15/9/2000, conforme expresso na certidão de folha 96, não sendo exigível 
a demonstração da existência de repercussão geral das questões 
constitucionais trazidas no recurso extraordinário,
conforme decidido na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 
664.567/RS, Pleno, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 6/9/07.
A irresignação merece prosperar, haja vista que a jurisprudência da Corte
é no sentido de que a imunidade prevista no artigo 150, inciso VI, alínea
“d”, da Constituição Federal, conferida a livros, jornais e periódicos, 
não abrange outros insumos que
não os compreendidos na acepção da expressão “papel destinado a sua 
impressão”. Sobre o tema, anote-se:
“Tributário. Imunidade conferida pelo art. 150, VI, "d" da Constituição. 
Impossibilidade de ser estendida a outros insumos não compreendidos no 
significado da expressão ‘papel destinado à sua impressão’. Precedentes 
do Tribunal. - Incabível a condenação
em honorários advocatícios na ação de mandado de segurança, nos termos da
Súmula 512/STF. Agravos regimentais desprovidos” (RE nº 324.600/SP-AgR, 
Primeira Turma, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 25/10/02).
“ISS. Imunidade. Serviços de confecção de fotolitos. Art. 150, VI, "d", 
da Constituição. - Esta Corte já firmou o entendimento (a título 
exemplificativo, nos RREE 190.761, 174.476, 203.859, 204.234, 178.863) de
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que apenas os materiais relacionados com o
papel - assim, papel fotográfico, inclusive para fotocomposição por 
laser, filmes fotográficos, sensibilizados, não impressionados, para 
imagens monocromáticas e papel para telefoto - estão abrangidos pela 
imunidade tributária prevista no artigo 150,
VI, "d", da Constituição. - No caso, trata-se de prestação de serviços de
composição gráfica (confecção de fotolitos) (fls. 103) pela recorrida a 
editoras, razão por que o acórdão recorrido, por ter essa atividade como 
abrangida pela referida imunidade,
e, portanto, ser ela imune ao ISS, divergiu da jurisprudência desta 
Corte. Nesse sentido, em caso análogo ao presente, o decidido por esta 1ª
Turma no RE 230.782. Recurso extraordinário conhecido e provido” (RE nº 
229.703/SP Primeira Turma, Relator o
Ministro Moreira Alves, DJ de 17/2/02).
“Recurso extraordinário inadmitido. 2. Imunidade tributária. Art. 150, 
VI, d, da Constituição Federal. 3. A jurisprudência da Corte é no sentido
de que apenas os materiais relacionados com o papel estão abrangidos por 
essa imunidade tributária. 4.
Agravo regimental a que se nega provimento” (AI nº 307.932/SP-AgR, 
Segunda Turma, Relator o Ministro Néri da Silveira, DJ de 31/8/01).
No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas proferidas em 
processos em que a matéria discutida é especificamente a imunidade 
tributária incidente sobre livros eletrônicos (CD-ROM): RE nº 416.579/RJ,
Relator o Ministro Joaquim Barbosa, DJ RE nº
282.387/RJ, Relator o Ministro Eros Grau, DJ de 8/6/06 e AI nº 
530.958/GO, Relator o Ministro Cezar Peluso, DJ de 31/3/05.
Ante o exposto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo 
Civil, conheço do recurso extraordinário e lhe dou provimento para 
denegar a segurança. Sem condenação em honorários, nos termos da Súmula 
nº 512/STF. Custas ex lege.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2010.
Ministro DIAS TOFFOLI
Relator

fim do documento
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